
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de apresentar, ao Projeto de Lei Complementar nº 22/2026, que “REVOGA
O INCISO III DO ARTIGO 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 2524, DE 5 DE ABRIL DE
2012, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO E
SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO E
DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS  (28  HORAS  AULA  DE  TRABALHO  DOCENTE  COM
ALUNO - TDA). ”, a presente Emenda ao Artigo 2º do projeto, acrescentando-se o “parágrafo único”
cuja redação segue abaixo:

Fica acrescido o seguinte parágrafo único ao art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº

22/2026:

“Parágrafo único. O disposto nesta Lei Complementar não prejudicará o direito das servidoras e dos

servidores  que  possuam  ações  judiciais  em  andamento,  com  decisão  liminar  deferida  e  vigente,

relativas  ao  enquadramento  na  jornada  anteriormente  prevista  no  inciso  III  do  art.  24  da  Lei

Complementar nº 2.524, de 05 de abril de 2012, ou, com decisão judicial definitiva transitada em

julgado favorável ao respectivo enquadramento, hipótese em que será assegurada a manutenção da

jornada  reconhecida  judicialmente,  observados  os  princípios  do  direito  adquirido,  da  segurança

jurídica e da coisa julgada.”

JUSTIFICATIVA:

A  presente  emenda  tem  por  finalidade  assegurar  segurança  jurídica,  respeito  à  coisa

julgada  e  observância  ao  princípio  constitucional  da  isonomia  às  servidoras  e  servidores  da  rede

municipal  de  ensino  que  possuem  ações  judiciais  em  andamento,  com  decisão  liminar  deferida

relacionadas ao pedido de ampliação de jornada previsto anteriormente no inciso III do art. 24 da Lei

Complementar nº 2.524/2012.

O Projeto de Lei Complementar nº 22/2026, ao revogar a jornada anteriormente existente,

corretamente  estabeleceu  regra  de  transição  destinada  aos  profissionais  que  já  se  encontram
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enquadrados na referida jornada na data da publicação da futura lei complementar, preservando suas

situações jurídicas consolidadas.

Entretanto, há servidoras e servidores que, embora ainda não formalmente enquadrados

administrativamente, possuem demandas judiciais em curso buscando exatamente o reconhecimento

desse  mesmo direito,  muitas  vezes  já  amparados  por  decisões  favoráveis  em diferentes  graus  de

jurisdição.

A ausência de previsão expressa de proteção a essas situações pode gerar  insegurança

jurídica,  aumento  de  litigiosidade  e  interpretações  restritivas  capazes  de  afrontar  princípios

constitucionais basilares, especialmente:

• o direito adquirido; 

• a segurança jurídica; 

• a proteção à confiança legítima; 

• a coisa julgada; 

• a isonomia; 

• a igualdade material entre servidores em situações equivalentes. 

A presente emenda busca justamente evitar tratamento desigual entre profissionais que se

encontram em situações substancialmente semelhantes.

Se o próprio Projeto de Lei Complementar reconhece a necessidade de preservação das

jornadas já incorporadas por determinado grupo de profissionais, mostra-se razoável, proporcional e

juridicamente adequado que igual proteção seja conferida às servidoras e servidores que venham a

obter decisão judicial definitiva favorável ao reconhecimento desse mesmo direito.

Não se trata de criação de nova jornada, ampliação automática de direitos ou interferência

indevida na organização administrativa do Município, mas tão somente de explicitar, no próprio texto

legal,  o  respeito  às  decisões  judiciais  transitadas  em  julgado,  em  absoluta  consonância  com  os

princípios constitucionais e com o ordenamento jurídico brasileiro.

Importante  destacar  que  a  emenda  não  amplia  o  alcance  do  projeto  de  maneira

indiscriminada, pois condiciona expressamente eventual manutenção da jornada:

• à existência de ação judicial com decisão liminar vigente relacionada à matéria;

• à obtenção de decisão favorável transitada em julgado; 
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Dessa forma, preserva-se o equilíbrio administrativo ao mesmo tempo em que se assegura

tratamento isonômico, segurança jurídica e respeito ao Poder Judiciário.

A  medida  também  contribui  para  evitar  futuras  controvérsias  judiciais,  reduzindo

potenciais conflitos interpretativos acerca dos efeitos da nova legislação sobre demandas judiciais em

curso.

Trata-se, portanto, de emenda pautada pela razoabilidade, juridicidade, equilíbrio e justiça,

buscando  garantir  transição  legislativa  mais  segura,  humana  e  coerente  com  os  princípios

constitucionais da Administração Pública.

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2026.

DANILO SCOCHI
Vereador - MDB 
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